(& JUSTUTOR

Sentenca 00164

Z, pessoa fisica, celebrou com B, construtora, um compromisso de venda e compra de um imével (apartamento) a ser edificado por esta Gltima. O instrumento,
dentre varias obrigacdes, previu: a) prazo certo para a entrega da unida de, prorrogavel por mais cento e oitenta dias, admitida, ainda, nova dilagéo a critério de
B, se necesséria ao término da obra; b) que as despesas alusivas a comissdo de corretagem e as da taxa SATI seriam de responsabilidade de Z, pagas (por
meio de cheques distintos), respectivamente, a D, pessoa fisica (corretor de iméveis) e E, pessoa juridica, ambos indicados por B; ¢) o estabelecimento de multa
para a hip6tese de Z descumprir qualquer das clausulas do contrato; d) que Z deveria honrar as despesas condominiais (independentemente de receber a posse
da coisa) apds o pagamento das parcelas previstas até o financiamento da construgdo; e) que, vencidas tais presta¢fes, haveria a incidéncia de juros
remuneratérios sobre o saldo devedor pendente até a obtengao do financiamento.

Chegada a data para a entrega das chaves, B comunicou a Z que a concluséo da edificagdo seria prorrogada por mais cento e oitenta (180) dias, conforme
clausula prevista no contrato assinado, bem como que Z deveria pagar, a partir de agora, as despesas condominiais e 0s encargos (juros remuneratérios) até se
concretizar o financiamento do saldo devedor. Z ndo aceitou as explicacdes feitas por B e notificou-a extrajudicialmente sobre a invalidade das cobrangas
impostas, solicitando a imediata entrega da posse juntamente com o "habite-se", o que sequer restou comentado por B.

Considerando-se os fatos narrados, Z moveu agdo em face de B & luz das disposicdes do Cédigo de Defesa do Consumidor. Afirmou que a corretagem e a taxa
SATI eram indevidas porquanto abusiva a sua cobranga, pleiteando sua devolugdo em dobro. Além disso, com base no mesmo fundamento, requereu a
invalidagédo da clausula que autoriza a prorrogacéo da entrega da unidade apés cento e oitenta (180) dias do prazo, bem como a dilagédo desse lapso de forma
indeterminada, sustentando que a mora de B estaria configurada a partir do dia seguinte previsto para a transmiss@o da posse, motivo a lhe impor o pagamento
da multa estabelecida no contrato para a hipétese de Z descumprir suas obriga¢des. Em continuidade, pediu a devolugéo, igualmente em dobro, dos valores
relativos as despesas condominiais, o reembolso dos dispéndios havidos com a locagdo de um apartamento para nele residir com sua esposa W apés o
matrimoénio (adotado o regime da comunh&o universal de bens), bem assim indenizagdo de indole imaterial em razéo dos dissabores enfrentados pela conduta
de B. Ao final, impugnou a cobranca dos juros remuneratérios apés os pagamentos feitos no periodo de edificagéo e até a consumagao do financiamento.

Em contestagdo, B arguiu caréncia de agdo (porque faltaria utilidade ao provimento desejado ante a inexisténcia de clausula penal em seu desfavor e de
previsdo contratual de prorrogagao da entrega do imével), ilegitimidade passiva quanto aos pedidos envolvendo a corretagem e a taxa SATI, eis que recebidas,
tais verbas, por pessoas distintas, e auséncia de autorizacdo de W a Z, por forga do regime de bens adotados entre eles. No mérito, insistiu na legalidade da
clausula de prorrogagéo do prazo de entrega da unidade (valida em face do principio pacta sunt servanda), a lhe eximir da mora apontada, argumentando,
ainda, que as despesas condominiais, por for¢a das dis posi¢des contratuais livremente pactuadas, séo de responsabilidade do adquirente depois de solvidas as
prestacGes antecedentes ao financiamento (porque ai o comprador ndo mais poderia arrepender-se), bem como que a cobranca dos juros remuneratérios é
regular, em especial porque os custos da obra, até a obtencéo do financiamento por agente financeiro, foram por ela assumidos. Encerrando a defesa, B, sob o
manto do principio da eventualidade, impugnou os danos pleiteados, mesmo que admitida sua mora, seja porque o casamento ndo € ato juridico urgente, a
permitir adiamento sem qualquer tipo de problema, seja porque ausentes os pressupostos alusivos ao dano moral, haja vista que o mero inadimplemento
contratual, conforme entendimento pretoriano uniforme, néo gera ofensa aos direitos de personalidade.

Instados os litigantes a se manifestar sobre a fase provatéria, ambos requereram o julgamento antecipado da lide. Proferir sentenga com base na petigdo inicial
e contestacao apresentadas na presente forma narrada.

Resposta #000016

Por: Eric Méarcio Fantin 7 de Novembro de 2015 as 17:42

Relatério

Trata-se de acdo consumerista proposta por Z, pessoa fisica ja qualificada nos autos, contra B, construtora, na qual requer declaracdo de nulidade de
clausulas contratuais, devolugdo em dobro de cobranga indevida de corretagem, taxa SATI, despesas de contrato, despesas condominiais, imposicéo de
multa contratual, danos materiais referentes a aluguel de apartamento, danos morais pelos dissabores enfrentados e, por fim, a inexigibilidade da cobranca
de juros remuneratérios entre o periodo de edificacéo e a efetiva consumacéo do financiamente.

B, em sua contestagdo, aduz, preliminarmente: que ha caréncia de acéo, por falta de utilidade do provimento desejado; ilegitimidade passiva em relagéo
aos pedidos envolvendo a corretagem e a taxa SATI, pois tais verbas foram recebidas por pessoas distintas; auséncia de outorga uxéria de W, esposa de Z,
a este, ante o regime de comunh&o universal de bens. No mérito, alega que as clausulas contratuais questionadas sao todas legais. Por fim, ante o principio
da eventualidade, afirma que os danos pleiteados sao indevidos, mesmo que seja admitida a sua mora, pois o casamento de Z e W poderia ser adiado, além



do fato de que o mero descumprimento contratual ndo € suficiente para gerar dano moral indenizavel, conforme posi¢éo pretoriana uniforme.
Fundamentagéo

Verifico que a questdo posta nesta agao € unicamente de direito, razao pela qual é cabivel a o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso
I, CPC.

Das Preliminares

Alega a ré que falta ao autor a outorga uxéria. Entretanto, nos termos do art. 10 do CPC, a outorga uxéria s6 é exigivel em agdes de direito real sobre
imdveis, o0 que ndo é o caso dos autos, eis que se trata de acdo relacionada a obriga¢@es contratuais. Portanto, indefiro esta preliminar.

A ré aduz, ainda, ilegitimidade passiva no que tange aos pedidos relacionados as despesas de corretagem e taxa SATI. Nos termos do art. 7, paragrafo
Unico, a responsabilidade é solidaria entre todos os participantes da cadeia de consumo, razao pela qual indefiro esta preliminar.

A ultima preliminar, referente & caréncia da acéo, na verdade confunde-se com o mérito e com ele ser4 analisada.
Do mérito

No que se refere & cobranca de corretagem e taxa SATI, a jurisprudéncia pétria j& se manifestou no sentido da ilegalidade de sua cobranga, eis que séo
custos inerentes a prestacéo do servico de venda de im6veis na planta, devendo ser arcados pelo incorporador/prestador do servico. llicita, portanto, seu
repasse ao consumidor, devendo ser restituido em dobro, nos termos do art. 42, paragrafo tnico, CDC.

Quanto a clausula contratual que permite a ré a postergagdo, por prazo indeterminado, da entrega do imdvel, verifico sua ilicitude, pois conflitante com o
disposto no art. 39, inciso Xll, do CDC, sendo considerada, por tanto, clausula abusiva. Esclareca-se, ainda, que permitir cldusula puramente potestativa fere
a isonbmia entre as partes, principalmente gquando estabelecida em desfavor da parte que j& se encontra em situacdo de hipossuficiéncia, no caso o
autor/consumidor.

Por consectério 16gico, com o reconhecimento da nulidade da clausula acima, tenho que a ré é responsavel pelos danos oriundos do atraso na entrega do
imével ap6s decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, razédo pela qual merece acolhida o pedido de indenizagdo pelos gastos com aluguel de outro
imével. O argumento da ré de que o autor poderia postergar seu casamento ndo é suficiente para afastar sua responsabilidade, eis que o consumidor ndo
esta obrigado a mudar uma data tdo importante em sua vida apenas para favorecer a ré. Estando a ré em mora contratual, deve arcar com multa equivalente
a que seria devida pelo consumidor, nos termos do contrato.

No mesmo sentido, evidente a ilegalidade da clausula que estipula a cobranga das taxas condominiais antes da entrega efetiva do imével. Ora, se a obra
ndo esta pronta, sequer ha de se falar em despesas condominiais, pois grande parte delas s6 existe apds conclusédo, ainda que parcial, e efetiva ocupacéo,
ainda que por apenas alguns conddéminos, como é o caso dos custos com limpeza, porteiro, etc. Desta forma, entendo ser cabivel a restituicdo em dobro das
referidas cobrangas, nos termos do j& citado art. 42, paragrafo unico, CDC.

Quanto aos juros remuneratorios, entendo serem devidos pelo autor a partir da entrega do imével até o efetivo financiamento, momento em que a ré recebe
o valor remanescente devido pelo comprador do imével, como forma de compensar o intensivo uso de capital por parte do consumidor. Entretanto, como dito,
0s juros remuneratérios s6 sdo devidos apds a efetiva entrega do imével. Antes disso, a referida clausula é nula por abusividade.

Por fim, entedo que ndo ha dano moral a ser indenizado. O dano moral é devido quando os direitos da personalidade sédo afetados de forma a grave,
causando intenso sofrimento & pessoa humana. E verdade que o atraso na entrega do imével causou alguns transtornos ao autor, mas nédo a ponto de afetar
os direitos de sua personalidade, tais como sua honra, privacidade, etc.

Dispositivo
Ante o exposto, julgo improcedente o pedido de dano moral e procedente os demais pedidos para:

. 1 - Declarar a nulidade das clausulas contratuais que permitiram a cobranca de corretagem, taxa SATI e taxas condominiais antes da entrega do
imével, da clausula que permite a ré postergar indefinidamente a entrega do imével e da causula que permite cobranga de juros remuneratérios antes da
entrega do imével.

e 2 -Condenar aré a restituir em dobro os valores pagos pelo consumidor a titulo de corretagem, taxa SATI e taxas condominiais.

. 3 - Condenar a ré a indenizar materialmente o autor, em importancia equivalente aos gastos comprovados com aluguel de outro imével apés o prazo de
180 (cento e oitenta) dias da prorrogagéo prevista em contrato.

* 4 -Condenar a ré a pagar ao autor multa por mora contratual, pelo atraso na entrega da obra superior aos 180 (cento e oitenta) dias da prorrogacéo, em
valor igual ao que seria devido pelo autor em caso de descumprimento do contrato.

Ante a sucumbéncia minima do autor, condena a ré a pagar integralmente as custas processuais e 0s honorarios advocaticios, fixados estes em 10% do
valor da condenagao, nos termos do art. 20 e seus paragrafos, Cédigo de Processo Civil.

Ap6s o transito em julgado, inicie-se a fase de cumprimento de sentenca.
Publique-se, resgitre-se e intimem-se.
Cidade X, data X

Juiz Substituto



* resposta feita em simulagdo a uma prova real, apenas com consulta a legislacéo.

Correcgéo #000190

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 5 de Fevereiro de 2016 as 01:19

Sua sentenca ficou muito boa, foram analisados todos os pontos constantes do enunciado. Notei varios errinhos de portugués, como letras trocadas, mas
nada que comprometa. Senti falta de vocé terminar o relatério com aquela frase "E o relatério, passo a decidir." Fiquei olhando pra ver se o relatério tinha
acabado mesmo. Mas acredito que se vocé tivesse feito essa prova pra valer, teria sido aprovado. Parabéns!

Corregéo #000137

Por: Sniper 28 de Dezembro de 2015 as 17:24

A sentenca foi clara, objetiva e completa.

A andlise das preliminares foi ao meu ver correta.

Na anélise do mérito, o autor demonstrou raciocinio I6gico.

A disposicéo dos paragrafos néo foram cansativos de ler.

Quanto a adequacéo a lingua portuguésa sé ocorreu um erro: "Publique-se, "resgitre-se" e intimem-se."

Parabéns, logo logo a aprovacéo é certa!

Resposta #001176

Por: Nayara De Lima Moreira Antunes 26 de Abril de 2016 as 16:10

Vistos etc.

Trata-se de agdo proposta por Z, pessoa fisica ja qualificada nos autos, em face de B, construtora, também ja qualificada, a luz do Cédigo de Defesa do
Consumidor, por meio da qual requer devolugdo em dobro de cobrancga indevida de comisséo de corretagem e taxa SATI, bem como despesas condominiais;
declaracéo de nulidade da clausula que prevé prorrogacgéo ilimitada para entrega do imével; inversao da multa contratual prevista em face do autor no
contrato; danos materiais referentes ao pagamento de aluguel de apartamento durante o prazo de dilagdo para entrega do apartamento; indenizagao por
danos morais e, por fim, a inexigibilidade da cobranca de juros remuneratérios entre o periodo de edificacéo e a efetiva contratagdo do financiamento.

O réu, em sede de contestacéo, alega, preliminarmente caréncia de acéo, por falta de utilidade do provimento postulado pelo autor, ilegitimidade passiva
quanto a comissao corretagem e & taxa SATI, j& que tais valores se destinam a terceiros, bem assim auséncia de autorizacdo da esposa de Z para
propositura da agdo. No mérito, aduz a plena legalidade de todas as clausulas do contrato. Fundamentando-se no principio da eventualidade, alega que as
indenizacdes por danos ndo sao devidas, ja que o casamento do autor poderia ser adiado e o inadimplemento contratual, por si s6, ndo é suficiente para
gerar dano moral indenizavel.

As partes postularam o julgamento antecipado da lide.
E o relatério. Passo a fundamentar e decidir.

O caso é de julgamento antecipado da lide, pois as provas ja produzidas nos autos sao suficientes ao deslinde da questdo e matéria, mesmo sendo de direito
e de fato ndo exige a realizacao de audiéncia (art. 330, I, do CPC).

Aplica-se a demanda as disposi¢des do Cédigo de Defesa do Consumidor (CDC), pois clara a vulnerabilidade do requerente no negécio de compra e venda
do imével junto a construtora ré.

Necessaria, assim, a inversdo do dnus da prova, nos termos do art. 6°, VIII, do CDC.
Passo & andlise das preliminares.

O réu arguiu que falta utilidade a demanda do autor, uma vez que inexiste clausula penal em desfavor do requerido. Essa questéo, no entanto, refoge as
condi¢des da acdo e integra seu proprio mérito, pois esté afeta a anélise das clausulas contratuais, seus limites e aplicagdes. Assim, rejeito a preliminar.

O requerido também aduz sua ilegitimidade passiva quanto ao SATI e a comissao de corretagem. A preliminar deve ser refutada, pois o pacto de pagamento
dessas quantias foi realizado entre autor e réu, de forma que, mesmo ndo sendo esse Ultimo o destinatario final das quantias, foi o responséavel por
estipula-las e cobra-las do requerente. Assim, refletindo os polos do processo a relagéo juridica de direito material, reconheco a legitimidade do réu quanto a
esses pedidos.



A Ultima preliminar arguida foi a falta de autorizagdo da esposa do autor para propositura da agdo (outorga uxdria). Esta preliminar também deve ser
rejeitada, pois o imovel foi adquirido apenas pelo requerente, quando ainda solteiro. Tendo contraido matriménio pelo regime da comunh&o parcial de bens,
ndo se comunicam os bens adquiridos anteriormente ao casamento (art. 1.661 do CC), razéo por que desnecessaria a vénia conjugal. Refuto, pois, a
preliminar.

Presentes as condigdes da agao e 0s pressupostos processuais passo a analise do mérito.
Os pedidos autorais devem ser parcialmente providos.

As clausulas que exigem o pagamento, pelo autor, das taxas SATI e de corretagem de fato sdo abusivas e ndo devem ser transmitidos ao adquirente do
imovel. A comissao de corretagem é dnus da construtura, que pde o profissional a seu servigo a fim de concluir os negécios. Além disso, essa taxa SATI,
pouco explicada ao consumidor, viola o dever de informacéo e também deve ser considerada abusiva.

Assim, nos termos do art. 42, paragrafo Gnico, do CDC, deve ser reconhecida a abusividade da cobrancga desses valores e, por conseguinte, a
obrigatoriedade de devolugéo em dobro ao autor.

No que tange a clausula que prevé a dilagdo de 180 dias para entrega do imével, ndo deve ser entendida como abusiva, pois esse prazo de tolerancia, como
entendido pela jurisprudéncia, é razoavel e se coaduna com as possiveis intempéries encontradas ao longo da construgdo. Por outra via, permitir que esse
lapso tenha dilagao indeterminada configura abuso de direito e causa prejuizos ao adquirente. Assim, qualquer clausula contratual ou interpretacéo que leve
a prorrogacdes sucessivas do contrato por conta de atos da ré deve ser considerada abusiva (art. 39, XlI, do CDC).

Nesse ponto é importante observar que o contrato ndo prevé multas por descumprimento contratual levado a cabo pela construtora, mas apenas pelo autor.
Dessa forma, deve ser aplicada & construtura, inversamente, a clausula prevista contra o autor no caso de descumprimento de obrigacgdes.

A mora, no caso dos autos, esta justificada pela possibilidade de se dilatar o prazo de entrega do imével em 180 dias, ndo havendo que se falar, ainda, em
descumprimento do lapso temporal para entrega do bem. Passado esse prazo estard, entdo, em atraso a construtura.

Nada obstante, os 6nus pela demora na entrega do imével ndo devem ser transmitidos ao autor. Nesse caso, as despesas condominais ndo podem ser
exigidas do autor antes da conclusdo da obra e disponibilizagio do imével, sendo abusiva a clausula contratual que trouxe essa previs&o. Sobre o0s juros
remuneratérios, conhecidos como juros no pé, compreende a jurisprudéncia que podem ser cobrados durante a constru¢éo, mas, tendo a dilagao sido
operada por exclusiva responsabilidade do réu, sua cobranga deve ser cessada no curso do prazo de tolerancia (180 dias) para entrega do imovel.

O fato de as despesas terem sido livremente pactuadas ndo descaracteriza a abusividade delas, sobretudo no sistematica de contratos por adeséo de que se
valem as construtoras.

Assim, as despesas condominiais devem ser devolvidas em dobro ao autor (art. 42, paragrafo Gnico, do CDC).

No que tange as despesas com o pagamento de aluguel efetuadas pelo autor, ndo caracterizada ainda a mora contratual, pois pendente o prazo de 180 para
entrega da unidade habitacional, ndo cabe serem arcadas pela construtora.

Por fim, acerca dos danos de indole imaterial restam configurados no caso em tela. O inadimplemento contratual decorrente da demora por atraso na entrega
de imével, segundo a jurisprudéncia, ndo gera dano moral in re ipsa. Devem ser demonstrados caracteres especiais de viola¢éo a personalidade do autor,
que foram expostos no caso concreto, pois 0 autor, na expectativa de receber o imével logo apés o casamento, foi frustrado, além de ter sido obrigado a
procurar o Judiciario a fim de sanar a abusividade de diversas clausulas contratuais.

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos autorais para:

a) Declarar nulas, por serem abusivas, as clausulas que impdem ao autor o dnus de pagar a taxa SATI e comissdo de corretagem, condenando o réu a
devolugdo em dobro, ao autor, das referidas quantias;

b) Declarar nula, por abusiva, a clausula que prevé prazo indeterminado para entrega do imével ao autor;
c¢) Inverter a multa prevista no contrato em face do autor, em desfavor do réu, para o caso de inadimplemento contratual;

d) Condenar o réu a devolugédo em dobro das despesas condominiais havidas pelo autor, com juros de mora de 1% ao més (art. 406 do CC) a partir da
citacdo e corregdo monetaria a partir do efetivo desembolso;

e) Determinar a cessacgédo da cobranga de juros remuneratérios durante o prazo de dilagdo para entrega das chaves do imével, podendo voltar a correr apés
a disponibilizagdo do imével (entrega das chaves) e a concretizagdo do financiamento;

f) Condenar o réu ao pagamento de indenizagéo por danos morais, que arbitro em R$ 6.000,00 (seis mil reais), com juros de mora de 1% ao més (art. 406 do
CC) a partir da citagé@o e corregdo monetaria a partir do arbitramento;

g) Indeferir o pedido de pagamento das despesas havidas pelo autor a titulo de alugueres durante o prazo de dilag&o de 180 dias para entrega do imoével;

Diante da sucumbéncia minima do autor, condeno o réu ao pagamento de custas e despesas processuais, além de honorarios de advogado, que arbitro em
10% sobre o valor da condenagéo (art.20, § 3° e art. 21, paragrafo Unico, do CPC).

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Local, data.

Juiz de Direito Substituto



Corregéo #000706

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 27 de Abril de 2016 as 04:57

Gostei da sua sentenca, estd numa linguagem bem objetiva. Ndo vou entrar no mérito quanto a questdo da devolu¢do em dobro, pois dei uma olhada e
tem entendimento pros dois lados e acho que no geral vocé adotou uma solucdo pro caso. S6 estranhei o fato de vocé ter colocado os dispositivos do
CPC antigo. Foi proposital? Quanto & questéo da acédo parcialmente procedente, tem uma discussdo acerca dos honorérios, que teriam que ser rateados
entre as partes, isso ainda néo é pacificado, mas acho interessante ver como o Tribunal que vocé vai fazer a prova tem entendido esta questao.

http://www.prolegis.com.br/o-novo-cpc-e-sua-aplicagéo-a-luz-do-direito-intertemporal-n°-02/

Resposta #000545

Por: Eduardo Alvares de Carvalho 17 de Fevereiro de 2016 as 02:54

E o relatério. Fundamento e decido.
II- Fundamentagéo
Do julgamento antecipado da lide

E o caso de julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, | do CPC. Com efeito, noto que a questéo é eminentemente de direito, e no que tange aos
fatos, ja estdo devidamente comprovados pelos documentos acostados aos autos pelas partes.

Passo a andlise das preliminares.

A requerida em sede preliminar pugna pelo reconhecimento de caréncia de acéo, na modalidade falta de utilidade do processo, em razao de auséncia de
clausula penal em seu desfavor e de previsdo contratual de prorrogagdo da entrega do imével. Sem razdo. Segundo a teoria da assergéo, as condi¢des da
acdo devem ser verificadas de acordo com o narrado pelo autor na peti¢éo inicial. A andlise de clausulas contratuais é matéria afeta ao mérito da questéo.
Rejeito a preliminar.

Alega ainda ilegitimidade passiva com relagao aos pedidos de comissao de corretagem e taxa SATI, visto que, tais verbas foram recebidas por pessoas
diversas. Ocorre que, tais verbas sédo acessdrias ao contrato principal de compra e venda, bem como foram percebidas por agentes diretamente indicados
pela requerida, e fazem parte da relagdo de consumo conforme o art. 7°, p. G do CDC. Com efeito, refuto a preliminar.

Por fim, pleiteia seja declarada a ilegitimidade ativa do requerido, por auséncia de autoriza¢é@o do conjuge para a propositura da a¢éo, visto que, séo casados
em regime de comunhao universal. O art. 10 do CPC que exige o consentimento do conjuge para litigar no polo ativo da agéo, somente é necessario quando
a matéria discutida for atinente a direito real imobiliario. Na presente, a matéria discutida é tema afeto ao direito pessoal, qual seja, contratual. Nessa toada,
rejeito a preliminar.

Presentes os pressupostos processuais e condi¢cdes da ac¢éo, e ndo havendo mais questdes processuais pendentes de solugdo, passo a analise do mérito.
Do mérito
Cuida-se de a¢do em que incide as normas consumeristas, visto que, o autor preenche os requisitos do art.2° e o requerido os do art. 3°, ambos do CDC.

O autor pugna pela devolu¢@o em dobro da corretagem e da taxa SATI ao argumento que s&o indevidas e por isso abusiva a sua cobranga. O requerido
contesta o pedido alegando ilegitimidade passiva, pois, estas verbas foram recebidas por terceiros. Como ja fundamentado acima, a ilegitimidade passiva foi
afastada. Porém, apesar do CDC em seu art.42, p.U autorizar a repeti¢cdo do indébito em dobro por cobrancgas indevidas, que segundo a jurisprudéncia do
STJ deve haver o efetivo pagamento e ma-fé do credor, ndo é o caso destes autos. A verba de corretagem é devida de acordo com o art. 725 do CC, bem
como a taxa SATI, visto que sdo acessorios ao contrato de compra e venda de imoveis. Rejeito o pedido.

Requer ainda a invalidagéo da clausula que autoriza a prorrogagdo da entrega da unidade apds 180 dias do prazo, bem como a dilagdo desse lapso de forma
indeterminada. Com raz&o ao autor. No mercado imobiliario é praxe que seja concedida tolerancia de 180 dias para prorrogacéo do término da obra, para
cobrir possiveis imprevistos como greve de funcionarios, caréncia de material, entre outros. A dilagdo deste prazo, ainda mais por tempo indeterminado, é
clausula abusiva por colocar o consumidor em desvantagem exagerada, na forma do art. 51, IV do CDC, motivo pelo qual declaro a sua nulidade.

No que tange ao pleito de pagamento de multa contratual pelo requerido, pleiteia o autor como termo "ad quem", a data prevista para a entrega da obra. Por
outro lado o requerido alega que ndo existe multa contratual em seu desfavor, e pelo principio da "pacta sunt servanda”, ndo ha que se falar em indenizagao.

O Cadigo Civil deve ser lido a luz da Constituicdo Federal, a partir da eficacia horizontal dos direitos fundamentais. Nesse sentido, mitiga-se o principio da
"pacta sunt servanda" em homenagem aos principios da boa-fé objetiva, da isonomia e fungéo social dos contratos. A imposi¢do de multa contratual pelo
inadimplemento de apenas uma das partes, ofende o art. 51, | do CDC, por exonerar o fornecedor de responsabilidades por vicios e implicar ao consumidor
renuncia de direitos. Destarte, declaro a nulidade da clausula e aplico a requerida multa contratual por inadimplemento, na mesma porcentagem que seria
aplicada ao consumidor, tendo por termo inicial decorrido o prazo de 180 dias ap6s o prazo previsto para a entrega do imoével.

Com relagdo ao pedido da devolugéo em dobro das despesas condominiais, merece prosperar. As despesas condominiais somente podem ser cobradas do
adquirente do imével apds a efetivagdo de sua posse. A mesma nédo ocorreu devido a mora da construtora e apesar disto, cobrou as despesas do requerente
que caracteriza a sua méa-fé, o que faz incidir o art. 42, p.t do CDC. Qualquer disposic¢éo contratual em sentido contrario é nula de pleno direito, conforme o
art.52, IV do CDC.



O requerente pleiteia o ressarcimento dos valores dos alugueres dispendidos pela locagdo de imoével para moradia apds seu casamento, devido a mora da
construtora em cumprir sua obrigacéo. Por outro lado a requerida contesta no sentido que o casamento ndo € ato juridico urgente, a permitir adiamento sem
qualquer tipo de problema.

Com efeito, o atraso da entegra do imével prejudicou o casal que se viu obrigado a alugar outro apartamento para sua moradia, o que lhe da direito a
restituicdo dos valores pagos a titulo de alugueres na modalidade dano emergente (art. 927 do CC). Ndo é razoavel que se exija do casal o adiamento de
seu matriménio por mora da requerida em cumprir sua obrigagéo.

No que diz respeito a indenizag¢&o por danos morais o pleito ndo merece prosperar. No Brasil, ndo se admite como no direito Norte-Americano o punitive
damage. Segundo o STJ o mero inadimplemento contratual por si s6, ndo enseja danos morais, devendo haver um plus, o que de fato ndo se demonstrou na
presente demanda.

Por fim, pugna o autor pelo reconhecimento da ilegalidade dos juros remuneratérios cobrados apds os pagamentos feitos no periodo de edificagdo e até a
consumagcao do financiamento. o requerido argumenta gque a cobranca foi regular, visto que, os custos da obra, até o financiamento por agente financeiro,
foram por ela assumidos. Com efeito, a cobranca é ilegal, pois, 0 autor cumpriu a sua obrigacéo de pagar as prestacdes e ndo pode ser punido, com a
incidéncia de juros remuneratérias, por culpa exclusiva da requerida, que ndo cumpriu sua parte da avenga em tempo pré-determinado.

Il- Dispositivo

Ante o0 exposto, rejeito as preliminares e prejudicial de mérito, e julgo parcialmente procedente o pedido, resolvendo o mérito na forma do art. 269,I do CPC
para

a) Declarar a nulidade da clausula que autoriza a prorrogagdo da entrega da unidade apés 180 dias do prazo, bem como a dilagdo desse lapso de forma
indeterminada.

b) Condenar a requerida ao pagamento de multa contratual por inadimplemento, na mesma porcentagem que seria aplicada ao consumidor, tendo por termo
inicial decorrido o prazo de 180 dias apds o prazo previsto para a entrega do imével.

c) Condenar a requerida a restituir em dobro os valores pagos a titulo de taxas condominiais até a data efetiva da entrga do imével
d) Condenar a requerida a restituir os valores pagos pelo requerente a titulo de alugueres até a entrega efetiva do imével

e) Declarar a ilegalidade dos juros remuneratérios cobrados apés os pagamentos feitos no periodo de edificagdo e até a consumagao do financiamento, e a
sua respectiva restituicdo dos valores efetivamente pagos

f) Juros de mora a partir da citacdo em 1% ao més (art. 405 do CC) e atualizagdo monetéria a partir do ajuizamento da acéo pelo INPC

g) Devido a sucumbéncia reciproca condeno as partes em custas processuais na proporgao de 70% para o requerido e 30% para o requerente,
compensando-se os honorarios de advogado (art. 21 do CPC).

Local e data.
Juiz de direito Substituto.

Corregédo #000523

Por: Nayara De Lima Moreira Antunes 20 de Margo de 2016 as 15:07

Acrescentando alguns pontos a corre¢édo da Daniela, que salientou a necessidade de confecgdo de relatério da sentenga para a questdo. Atribuo a nota
zero ndo por conta do conteldo escrito, mas pela inexisténcia do relatério.

Considere dividir as preliminares e os pedidos de mérito em tépicos separados, dando-lhes titulos, para facilitar a identificacéo da anélise pelo
examinador.

Acerca da corregdo monetaria, ela ter por termo inicial o efetivo desembolso dos valores.

Quanto ao 6nus da sucumbéncia, penso que a perda da parte autora foi minima em relagéo a quantidade de pedidos realizados, possibilitando a
aplicacao do art.21, p. Unico, do CPC/73 (Art. 85, p. Unico, NCPC).

Correcédo #000281

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 17 de Fevereiro de 2016 as 10:12

Eduardo, faltou o relatério. O comando da questao nao dispensava expressamente, entdo tem que fazer. Note que o outro colega que respondeu esta
sentencga colocou. Vocé ia zerar a sentenga por causa de bobagem. Sugiro que exclua esta resposta e faga de novo colocando o relatério, pro pessoal do
site conseguir corrigir com mais calma. Abraco.

Resposta #002825

Por: Nataly Cheramy Lapa 24 de Maio de 2017 as 23:32



Vistos.

Trata-se de acéo em que Z exerce pretensdo contra B. Z alega na exordial que foi celebrado compromisso de compra e venda de um apartamento com a
construtora, que abusivamente B dilatou por 180 dias a entrega do imével.

Alega que tendo em vista a mora é devida multa estabelecida no contrato, requer devolugdo em dobro dos valores pagos pelas despesas condominiais,
reembolso das despesas com aluguel de um apartamento para residir com sua esposa W, indenizacédo por danos morais e por fim alega néo ser devida a
cobranca de juros remuneratérios apés os pagamentos feitos no periodo de edificagéo.

Por sua vez, B em contestacdo tempestivamente protocolada alega em preliminar que ha caréncia de acéo ante a inexisténcia de clausula penal em seu
desfavor e que h& previséo contratual sobre a dilagao de prazos na entrega do imével.

No mérito defende a legalidade da clausula de prorrogagéo de prazo na entrega do imével e consequentemente nega a mora, alega ainda que as despesas
contratuais por forga de previséo expressa no contrato sdo de responsabilidade de Z depois de solvidas as prestagdes do financiamento, que a cobranga de
juros remuneratorios é regular e por fim que os danos materiais e morais ndo sao devidos.

E o breve relatério. Fundamento e decido.

O feito comporta julgamento antecipado, na forma do disposto no artigo 330, inciso | do Cédigo de Processo Civil de 1973, uma vez que a questédo de mérito,
embora seja de direito e de fato, ndo carece de produg&o de provas em audiéncia, bem como houve requerimentos por ambas as partes.

Inicialmente, com relacéo a preliminar de caréncia de acéo arguida por B, ndo vislumbro razdo. O compromisso de compra e venda pactuado demonstra ser
claramente um contrato de adesdo, demonstrando ser abusivas as clausulas, tanto a clausula penal criando 6nus para apenas uma das partes, bem como a
clausula contratual prevendo prorrogacéo indefinida para a entrega do imével.

No presente caso aplica-se o Cadigo de Defesa do Consumidor que em seu artigo 39, Xll, prevé expressamente a impossibilidade de estipular prazo
indeterminado para a conclusdo de sua obrigagé&o.

E ainda, o artigo 51, | e IV, prevé ser abusivas as clausulas que coloquem o consumidor em manifesta desvantagem, sendo o caso dos autos.

Desta forma afasto a preliminar de caréncia de agao.

Quanto ao mérito, acolho parcialmente o pedido de Z.

E abusiva a clausula que permite a dilagdo indeterminada da entrega do imével, posto que coloca o consumidor em posicéo de desvantagem exagerada; e
ainda, B dilatou o prazo por 180 dias sem qualquer motivo aparente ficando ao seu préprio arbitrio, sendo préatica inadmissivel, configurando a mora de B.

A alegacéo do pacta sunt servanda ndo merece prosperar, referido principio esbarra no principio da boa-fé objetiva contratual, e em raz&o da ponderacédo
dos principios o Ultimo merece prosperar, sendo rigor o afastamento da clausula.

Desta forma, aplica-se os artigos 397 e 411 do Cadigo Civil devendo arcar B com a clausula penal estabelecida no contrato pela mora, bem como deve
cumprir com a obrigagao principal de entrega do imével.

Com relagéo a devolugéo dos valores relativos as despesas condominiais, com base no artigo 402 do Cédigo Civil, devem ser devolvidos de forma simples
corrigidos monetariamente, bem como deve ser ressarcido o prejuizo com relagéo a locagéo do outro apartamento. O autor ndo pode arcar com tais
prejuizos em razao da arbitrariedade e desidia de B.

O dano moral é claro no presente caso ocorrendo pela ndo entrega em tempo pactuado do imével objeto do contrato, fixo em R$ 5.000,00.

Por fim, quanto aosjuros remuneratdrios, ndo merece acolhida a pretenséo de Z, os juros sdo meios de reembolso pelo financiamento e devem ser mantidos.



Por todo o exposto, julgo PROCEDENTE EM PARTE OS PEDIDOS formulado pela parte autora, e assim o fago com suporte no art. 269, |, do Cédigo de
Processo Civil para:

1. DECLARAR abusiva a clausula que permite a prorrogacéo indeterminada do prazo de entrega da unidade imével, ao critério exclusivo da requerida,
remanescendo integra a possibilidade de prorrogacéo pelo prazo de 180 dias;

2. DECLARAR abusiva a clausula contratual que prevé a obrigacéo por parte do adquirente de pagar as despesas condominiais ap6s o pagamento das
parcelas previstas, até o financiamento da construgdo e CONDENAR a requerida a restituir, de forma simples, os valores pagos por tais despesas
condominiais, corrigidos monetariamente, a contar do desembolso, com incidéncia de juros de mora de 1% ao més, contados da citagéo;

3. CONDENAR a requerida ao pagamento de multa contratual, que incidira apos ultrapassado o prazo de 180 dias previsto contratualmente para a entrega
das chaves.

4. CONDENAR a requerida ao pagamento dos danos materiais correspondentes aos valores gastos a titulo de aluguel, que incidira ap6s ultrapassado o
termo final do prazo de 180 dias, até a efetiva entrega das chaves, corrigido monetariamente a contar dos respectivos pagamentos e com incidéncia de juros
de mora de 1% ao més, contados da citagéo, cujo valor sera apurado em sede de liquidagéo de sentenga

Em observancia ao principio da sucumbéncia, condeno o requerido ao pagamento das custas processuais e dos honorarios advocaticios que fixo em de 10%
sobre o valor da causa.

R.P.I
Loca, data

Juiz Substituto
Resposta #004781

Por: PRISCILA REGINA DA SILVA DAMASCENO 23 de Outubro de 2018 as 01:05

E o relatério. Passo a decidir.

| - Das preliminares

O Réu suscita caréncia de acdo, dada a falta de utilidade ao provimento desejado ante a inexisténcia de clausula penal em seu desfavor e de previsdo
contratual de prorrogacdo da entrega do imével, entretanto, tal alegacdo ndo merece prosperar. O interesse de agir exige a presenca de necessidade e
adequacao na busca do bem da vida pretendido, que estio presentes no caso em tela, até porque nédo foi logrado éxito na tentativa extrajudicial de resolver
o conflito.

Em contestagao, B alegou sua ilegitimidade passiva, porquanto ndo recebeu os valores relativos a corretagem e a SATI, que foram recebidos por terceiros.
Porém, tais valores decorrem do contrato principal e foram destinados a terceiros indicados pelo Réu.

B alega, ainda, a ilegitimidade ativa de Z, sob o fundamento de que, casado no regime da comunh&o universal de bens, necessita do consentimento de seu
conjuge para propor a presente agao. Todavia, razao ndo assiste ao Réu, porquanto, na presente demanda se discute direito pessoal e ndo de natureza
imobiliaria, dispensando-se, assim, a necessidade de outorga uxéria, nos termos do art. 73, caput, do CPC.

Dessa forma, rejeito as preliminares e passo a analise do mérito.

Il - Da fundamentagéo

A relagdo firmada entre as partes é uma relagdo de consumo , ja que B é o destinatério final do imével a ser edificado por Z, portanto, aplicaveis, as
disposigdes do Codigo de Defesa do Consumidor. Na dinamica da relagéo entabulada, € licito a construtora, no caso, Z, repassar o 6nus do servigo de
corretagem a B, desde que de forma transparente e lhe prestando todas as informacdes necessarias, ja que representa dever anexo ao contrato principal,
orientado pelo principio da boa-fé.

Entretanto, no tocante a taxa SATI é vedado a Z deslocar tal 6nus para B, ja que néo se trata de servico autbnomo, como o da corretagem, mas uma mera
assessoria técnica que ndo pode ser imposta ao consumidor, conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justica, devendo ser restituida em
dobro, diante da ma-fé de Z.

No tocante a invalidacéo da clausula que autoriza a prorrogacéo da entrega da unidade imobiliaria por 180 (cento e oitenta) dias, o STJ ja firmou
entendimento que clausula prevendo tal prorrogagédo é valida, desde que o adquirente, no caso, B, seja comunicado da utilizagcdo da mesma e o motivo para
tanto, o que ocorreu no caso concreto, tendo noticia nos autos de que Z comunicou B da prorrogagao.

A prorrogacgdo do prazo para entrega da unidade nédo pode ser adiada ao alvedrio de Z, sendo que, transcorrido o prazo de 180 dias, comega a incidir 0os
efeitos da mora.

Embora néo esteja prevista clausula penal moratéria para o caso de inadimplemento de Z na entrega da unidade habitacional, deve ser considerada abusiva
e de nenhum efeito clausula preveja multa apenas em desfavor de Z em caso de descumprimento do contrato, porquanto tal penalidade deve ser igualmente
infligidas ao fornecedor inadimplente.

N&o ha provas de que o prazo de prorrogagédo contratual ja tenha transcorrido e, nesse caso, o pedido de reembolso com os dispendios decorrentes do
pagamento de aluguéis ndo merece prosperar, ndo sendo o caso, ainda, de imposi¢do de multa pelo descumprimento do contrato.

Em relacéo ao pedido de restituicdo das parcelas pagas a titulo de despesas condominiais, é certo que tais despesas somente sdo devidas quando ha posse
e, no caso apresentado, o imével ainda néo foi completamente edificado, tendo Z, inclusive, valido da cldusula de prorrogagdo para terminar as obras,



demonstrando, assim, sua ma-fé nessa cobranca.

No tocante aos juros remuneratérios, tal cobranga se mostra indevida, porquanto, Z nao entregou o imoével na data avengada, ndo podendo atribuir referido
onus a B, que adimpliu todas as obrigagdes que foram firmadas, também devendo ser restituido em dobro.

Por fim, observo que o simples inadimplento contratual ndo abala nenhuma atributo da personalidade de B, porquanto a situacéo vivenciada por B ndo passa
de mera frustagdo negocial, ndo se vislumbrando a ocorréncia de dano moral.

Il - DISPOSITIVO

ANTE O EXPOSTO, e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos iniciais, nos termos do art. 487, |, do
NCPC, INVALIDANDO a parte da clausula que prorroga a entrega do imével por prazo indefinido. CONDENO Z a restituir, em dobro, as despesas
realizadas com o pagamento da taxa SATI, condominiais e relativas aos juros remuneratérios, importancias que deverao ser monetariamente atualizadas a
contar do ajuizamento da acéo, acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao més, a partir da citagdo. JULGO IMPROCEDENTE o pedido de
restituicdo de despesas de corretagem e o pedido de dano moral.

Devido a sucumbéncia reciproca condeno as partes em custas processuais na propor¢éo de 80% para o Z e 20% para B. Fixo os honorérios em 10%,
considerando o disposto no art. 85,8 2°, do CPC.

P.R.I

Lugar e Data

Juiz Substituto

Resposta #004894

Por: Anna Elisa Maas Brandt 14 de Janeiro de 2019 as 19:51

Vistos e examinados os autos.

| - Relatério:

Dispensado pelo enunciado da questéo.
II- Fundamentacéo:

Preliminares:

a) Caréncia de agao: alegou o réu a caréncia de acéo do autor em razdo da auséncia do interesse de agir, uma vez que a tutela judicial ora pleiteada ndo
teria utilidade para resolver o litigio entre as partes. Ocorre, todavia, que vige no ordenamento juridico patrio a "inafastabilidade de jurisdi¢gao"” (art. 5°, XXXV
da CF/88), o que permite ao Poder Judiciario o exame e a possivel revisal contratual ora pleiteadas. Afasto, portanto a preliminar suscitada.

b) llegitimidade passiva: acerca da ilegitimidade passiva em relagdo a comissado de corretagem e a taxa SATI, embora sejam destinadas a terceiros, sua
previsdo consta no contrato objeto da presente demanda, bem como fora estipulado pelas partes litigantes, razdo pela qual afasto a preliminar.

c) Auséncia de outorga uxodria: resta afastada, também, tal alegacéo, uma vez que o contrato de promessa de compra e venda fora celebrado antes do
casamento, bem como o regime de bens adotado pelo casal ndo abrange o imdvel objeto do contrato. Portanto, desnecesséria a outorga uxdria no presente
caso.

Mérito:

Trata-se de agdo judicial na qual o autor reputa nulas determinadas clausulas exaradas no contrato de promessa de compra e venda celebrado perante o
réu, bem como, diante do inadimplemento parcial do pacto, pretende reparagao civil de ordem material e moral.

Diante do litigio posto incide o CDC, pois sedimentado na jurisprudéncia do STJ tratar-se o caso de relagéo de consumo.

No que tange & corretagem e a taxa SATI, pretende o autor o reconhecimento de nulidade de tal clausula, bem como a devolugdo em dobro de tais valores.
Consoante a corretagem, € pacifico o entendimento do STJ que tal cobranga € licita, uma vez que se a incorporadora fosse responsavel por tal pagamento,
esse valor iria ser embutido no prego do imével, ocasionando o pagamento de fato pelo consumidor. Trata-se de um servigo prestado por terceiro que ndo
esta necessariamente vinculado a incorporadora, licito, portanto o pagamento.

Todavia, em relacédo a taxa SATI, o STJ sedimentou o entendimento de que tal cobranca é indevida, uma vez que - diferente da corretagem - a assessoria
técnico-imobiliaria ndo é um servico autdbnomo, caracterizando abusiva sua cobranga.

Por conseguinte, em relacéo & clausula de tolerancia, entende-se que ndo ha abusividade em relagéo ao prazo de 180 dias, uma vez que é caracteristico das
incorporagdes imobilidrias atrasos decorrentes de fatos da natureza ou de terceiros que acabam atrasando a obra. Entretanto, prazo superior a 180 dias
caracteriza clausula abusiva (art. 51, IV CDC). Portanto, o prazo de 180 dias nédo é abusivo, mas sua prorrogagao por tempo indeterminado é.

Consoante a cobranga do condominio antes mesmo de o promitente comprador receber as chaves do imével e ter sua posse é clausula abusiva. E pacifico
no STJ que a cobranca do condominio s6 podera ser feita ao promitente comprador a partir do momento em que ele ingressar no imével com sua posse
plena. Portanto, é devida a restituicdo em dobro dos valores pagos a titulo de condominio (art. 42, paragrafo Unico do CDC).

De outra parte, em relagdo aos pedidos de indenizagdo material e moral pelo fato do atraso na entrega do imével entendo que néo é devida tal reparagao,
pois licita a previsédo contratual de atraso na entrega do bem em 180 dias, bem como né&o vislumbro dano a direito da personalidade do autor que faca incidir
a reparagédo por dano moral.



Nessa senda, 0 mero descumprimento contratual ndo acarreta, por si s6, dano moral ao prejudicado. E necessario que o inadimplemento atinja de forma
substancial algum direito da personalidade do autor. O mero dissabor e a indignagéo ndo tém condao de afetar de forma téo profunda a psique do individuo
de forma a ensejar reparagao civil por dano moral.

Por fim, em relag&o aos juros remuneratérios (juros de pé ou juros no pé) é licita sua cobranga, nos termos da jurisprudéncia do STJ. A licitude da cobranca
baseia-se na premissa de que o incorporador utiliza o dinheiro da venda na construcédo do imével, logo, havendo pagamento parcelado, o incorporador estara
arcando pessoalmente com os riscos e custos do negdcio, tendo direito de cobrar juros remuneratérios do promitente comprador que faz o pagamento
parcelado.

I1l- Dispositivo:

Diante o exposto, com fulcro no art. 487, | NCPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor para:

a) Rejeitar as preliminares suscitadas pelo réu.

b) Condenar o réu a devolugdo em dobro dos valores cobrados a titulo de condominio, nos moldes do art. 42, paragrafo nico do CDC.
¢) Condenar o réu & devolucéo do valor pago a titulo de taxa SATI.

d) Condenar as partes ao pagamento ao advogado da parte contréria o valor de 10% do proveito econdmico obtido na demanda a titulo de honoréarios
advocaticios, considerando o trabalho realizado pelos advogados, o tempo de duragdo da demanda, o grau de zelo profissional e demais requisitos dispostos
no art. 85, § 2° do NCPC.

e) Condenar as partes ao pagamento das custas judiciais na fracéo de 50% para cada, nos moldes do artigo 86 NCPC.
Registre-se. Publique-se. Intime-se.
Local, data.

Assinatura Juiz de Direito.

Resposta #006122

Por: VVVVV 8 de Junho de 2020 as 10:24

Relatério

Trata-se de acgao civel onde Z, pessoa fisica, ja qualificada nos autos pleiteia, restituicdo de valores pagos a titulo de despesa condominial, taxa sati, taxa de
corretagem e indenizacéo com base no Caédigo de Defesa do Consumidor (CDC), sobre relagéo contratual de compra e venda de imével.

Durante a tramitacdo do processo, o réu contestou a a¢do, ambos afirmaram n&o ter outras provas a serem realizadas.
Passo a fundamentagao.
Fundamentagéao

Em aplicagéo do artigo 355 do Codigo de Processo Civil (CPC), verifica-se que ndo existem outras provas a serem produzidas, tendo as partes, inclusive,
afirmado pela sua desnecessidade.

Dessa forma, promovo o julgamento antecipado do mérito.
Preliminarmente
Caréncia de acéo

O réu alega haver caréncia de agdo, uma vez que ndo haveria utilidade no provimento do processo, por ndo existir clausula contratual prevista para o caso
de inadimplemento por parte da construtora. A preliminar deve ser rejeitada, a questéo relativa a existéncia de clausula penal se confunde com o mérito, e
devera ser analisado posteriormente em momento oportuno.]

llegitimidade passiva

A defesa também afirma néo existir legitimidade passiva para os pedidos de restituicdo das taxas SATI e do corretor de iméveis, visto que foram recebidas
por terceiros. A alegacéo ndo podera ser acolhida, uma vez que a legitimidade passiva, no caso, ndo se da apenas pelo recebimento dos valores, mas
também pela seu condicionamento a efetivacéo do contrato, que foi celebrado pelas partes processuais, autora e réu, conforme disp&e a inicial.

Outorga conjugal



Por fim, como preliminar, a defesa arguiu néo existir legitimidade ativa, por ndo haver sido juntado ao processo autorizagéo de W a Z para propositura da
presente acgao.

A preliminar néo seré acolhida, dado que a presente agdo ndo versa sobre direito real imobiliario, mas sobre o contrato de compra e venda de natureza
pessoal, assim, apesar do regime de bens ser o da comunh&o universal, ndo ha que se falar de outorga conjugal para a discussao de direitos pessoais
contratuais, ndo referentes a propriedade do imével, mas ao pagamento de taxas e de indenizagdo por danos morais.

Mérito

Trata-se de acéo onde se pleiteia a devolugdo em dobro de taxas e ao pagamento de indenizagdo por dano moral, com aplicagdo do Cédigo de Defesa do
Consumidor (CDC).

O autor pede, inicialmente, pela devolugdo em dobro da taxa SATI e corretagem, ambas ja declaradas ilegais pela jurisprudéncia dos tribunais superiores,
visto se tratarem de custos intrinsecos do servigco de venda do imével, ndo devendo ser transferido para o comprador. Dessa forma, é procedente o pedido
de devolugdo em dobro, com base no artigo 42 do CDC, por se tratar de cobranga indevida.

O autor afirma também pela ilegalidade da clausula contratual que prevé a dilagéo de prazo por tempo indeterminado, e de forma automatica, para
realizagdo da construcéo. A alegacéo deve ser acolhida, uma vez que consiste em clausula ilegal por violar o artigo 39 XII do CDC, que proibe a estipulacéo
de prazo a exclusivo critério de uma das partes.

No que se refere ao pagamento de taxa condominial antes da entrega do bem imével, também, nesse caso, deve ser declarada sua nulidade. O pagamento
das taxas condominiais antes da entre efetiva do imével viola a boa fé. O comprador ndo pode ser responsavel pelo pagamento da manutengéo do
condominio se ainda n&o o utiliza, configuraria uma situagéo de enriqguecimento sem causa.

Em relacéo a clausula contratual penal, a jurisprudéncia é firme no sentido de que deve haver paridade na responsabilizacdo sobre inadimplemento
contratual, aplicando-se na auséncia de clausula penal apenas para o vendedor, a mesma clausula prevista para o inadimplemento do devedor.

Os juros remuneratérios nos contratos de compra e venda de iméveis, sdo devidos da entrega efetiva até o financiamento, situacdo que ndo foi demonstrada
nos autos. Dessa forma também s&o indevidos.

Por fim, quanto aos danos morais, verifica-se que ndo houve comprovagéo de sofrimento ou dano aos direitos da personalidade do autor. Dessa forma néo
h& como ser procedente o pedido nessa parte.

Dispositivo

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor com base no art. 487, |, do Cédigo de
Processo Civil, para:

a) Rejeitar as preliminares suscitadas pelo réu.

b) Condenar o réu a devolugdo em dobro dos valores cobrados a titulo de condominio, taxa SATI corretagem, na forma do
art. 42, paragrafo tnico do CDC.

¢) Considerando a sucumbéncia minima do autor, condenar o demandado ao pagamento ao advogado da parte contraria o
valor de 10% do proveito econdmico obtido na demanda a titulo de honorarios advocaticios, conforme artigo 85 do CPC.

d) Condenar as partes ao pagamento das custas judiciais na fragcdo de 50% para cada, nos moldes do artigo 86 NCPC.
P.R.L
Local e data
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